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Aos onze dias do mês de março de dois mil e quinze, às nove 1 

horas e trinta minutos, no auditório da procuradoria Geral de 2 

Justiça, reuniram-se para a 97ª Reunião Ordinária do Conselho 3 

Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos – 4 

CEG/FDID, sob a Presidência da Dra. Antônia Simone Magalhães 5 

Oliveira, representando a Procuradoria Geral do Estado – PGE e 6 

as Conselheiras e Conselheiros adiante indicados: Dra. Arabella 7 

Costa Pinheiro , representando a Secretaria do Meio Ambiente do 8 

Estado do Ceará - SEMA; Dr. Rafael Arruda Maia, representando a 9 

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – 10 

SECITECE; Dra. Rimena Alves Praciano, representando a Secretaria 11 

da Saúde do Estado do Ceará – SESA; Dr. José Francisco de 12 

Oliveira Filho, representando a 2ª Promotoria de Justiça do Meio 13 

Ambiente e Planejamento Urbano – PJMA. Dra. Maria do Socorro 14 

Costa Brilhante, representando o Centro de Apoio Operacional de 15 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio 16 

Histórico e Cultural – CAOMACE; Dr. João Gualberto Feitosa 17 

Soares, representando o Programa Estadual de Proteção e Defesa 18 

do Consumidor – DECON; Dr. Vitor Rocha Soares, representando a 19 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará – SEFAZ e Dra. Tereza 20 

Cristina Tavares Gondim, representando a Fundação Social 21 

Raimundo Fagner – FRFAGNER. Justificou ausência: o representante 22 

da Procuradoria Geral de Justiça – PGJ. Faltou: a representante 23 

da Secretaria da Cultura do Estado do Ceará – SECULT. Sem 24 

representação: 2 (duas) ONGs; Secretaria do Turismo do Estado do 25 

Ceará – SETUR e Assembleia Legislativa do Estado do Ceará – 26 

ALEC. Dra. Antônia Simone Magalhães Oliveira – Verificando o 27 

quorum com a presença de 9 (nove) Conselheiros, deu início à 97ª 28 

Reunião Ordinária do CEG/FDID. Prosseguiu com a reunião, indo ao 29 

primeiro ponto da pauta - Deliberação sobre a Ata da 96ª Reunião 30 

Ordinária. Indagou se os Conselheiros haviam recebido e, como 31 

todos afirmaram que sim, indagou ainda se alguém queria se 32 

manifestar. Como não houve nenhuma manifestação, pôs as mesmas 33 

para deliberação, tendo sido aprovada por 7 (sete) Conselheiros, 34 

abstendo-se a representante da Fundação Social Raimundo Fagner e 35 

o representante da SECITECE. Passou ao segundo ponto da pauta – 36 

Apresentação dos demonstrativos dos valores recolhidos ao FDID 37 

nos meses de janeiro e fevereiro de 2015. Solicitou o Dr. Vitor 38 

Rocha Soares, representante da SEFAZ, que fizesse a conferência 39 

dos valores demonstrados. Dr. Vitor Rocha Soares - Disse ter 40 

feito a conferência e que os valores indicados estavam corretos. 41 

No mês de janeiro o saldo foi de R$ 13.096.905,98 (treze 42 

milhões, noventa e seis mil, novecentos e cinco reais e noventa 43 

e oito centavos). No mês de fevereiro, o valor foi de R$ 44 

13.357.043,81 (treze milhões, trezentos e cinquenta e sete mil, 45 

quarenta e três reais e oitenta e um centavos). Dra. Antônia 46 

Simone Magalhães Oliveira – Colocou a matéria em discussão e, 47 

logo após, em votação. Os demonstrativos financeiros foram 48 
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aprovados por unanimidade pelos Conselheiros. Passou ao terceiro 49 

ponto da pauta – Discussão sobre a alteração do período de 50 

inscrição a que se refere o Edital nº 02/2014, bem como o art. 51 

2º da Resolução nº 36, de 14 de julho de 2014, que define 52 

critérios para indicação das entidades civis que comporão o 53 

Conselho Estadual Gestor do Fundo de Defesa dos Direitos Difusos 54 

do Estado do Ceará. Fez o registro do não cadastramento de 55 

instituições no ano de 2014. Falou que o Edital, em seu artigo 56 

2º, dispõe que o período de cadastramento é de 1º de agosto a 31 57 

de dezembro e que o Conselho conta apenas com uma entidade que é 58 

a Fundação Social Raimundo Fagner, faltando ainda duas entidades 59 

para compor o seu quadro. Disse que a sugestão é que seja mudado 60 

o período de inscrição ou, se o Conselho deliberar, que o 61 

período permaneça o mesmo. Pois a sugestão é que não se espere 62 

para o mês de agosto, mas que o Edital para inscrição dessas 63 

entidades seja lançado a partir do próximo mês até dezembro, na 64 

tentativa de que hajam essas inscrições. O Edital está aberto, 65 

no entanto o período de inscrição está limitado. Foi ponderado 66 

que se o período ficasse indefinidamente em aberto, talvez não 67 

surtisse efeito. São três, faltam duas entidades. Dra. Rimena 68 

Alves Praciano – Sugeriu que fosse feito um evento para que 69 

pudesse aparecer na mídia, pois seria uma maneira de prestar 70 

contas ao Tribunal que está sendo divulgado. A sugestão foi que 71 

o período seja de 1º de abril a 31 de dezembro. Dra. Antônia 72 

Simone Magalhães Oliveira – Colocou a matéria em votação, sendo 73 

aprovada à unanimidade dos Conselheiros. Prosseguiu com a pauta 74 

informando que os pontos quatro, cinco e seis da pauta, não 75 

seriam objeto de deliberação nesta reunião, pois os mesmos 76 

retornaram às origens para ajustes. Informou que as prestações 77 

de contas, provavelmente, seriam deliberadas na próxima reunião 78 

do mês de abril.   Em seguida, passou ao sétimo ponto da pauta – 79 

distribuição dos projetos apresentados em 2015 aos Conselheiros 80 

para análise, diligência e relatoria. Fez em seguida a 81 

distribuição dos mesmos pela ordem constante no art. 4º da Lei 82 

Complementar nº 46/2004. Informou que foram apresentados 11 83 

(onze) projetos e que a última instituição a receber projeto no 84 

ano de 2014 foi o CAOMACE - Centro de Apoio Operacional de 85 

Proteção à Ecologia, Meio Ambiente, Paisagismo, Patrimônio 86 

Histórico e Cultural, e que este ano os projetos seriam 87 

distribuídos iniciando pelo DECON - Programa Estadual de 88 

Proteção e Defesa do Consumidor. Em seguida fez a distribuição 89 

dos projetos: 1 - Processo nº 1261/2015. Proponente: Prefeitura 90 

Municipal de Ararendá-Ce. Projeto: “Aquisição de equipamentos de 91 

insensibilização animal e outros para atender as exigências 92 

ambientais”. Valor solicitado ao FDID: R$ 51.095,00 (cinquenta e 93 

um mil e noventa e cinco reais). Valor da Contrapartida: R$ 94 

18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais), distribuído ao 95 

Conselheiro representante do DECON - Programa Estadual de 96 
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Proteção e Defesa do Consumidor. 2 - Processo nº 1267/2015-0. 97 

Proponente: Procuradoria Geral de Justiça. Projeto: 98 

Reaparelhamento e Modernização do Ministério Público. Valor do 99 

Projeto: R$ 350.272,00 (trezentos e cinquenta mil, duzentos e 100 

setenta e dois reais). Valor solicitado ao FDID: R$ 317.882,00 101 

(trezentos e dezessete mil e oitocentos e oitenta e dois reais). 102 

Valor da Contrapartida: R$ 32.390,00 (trinta e dois mil, 103 

trezentos e noventa reais) e o 7 - Processo nº 1628/2015-3. 104 

Proponente: Procuradoria Geral de Justiça. Projeto: “Rede de 105 

Armazenamento de Dados do MPCE”. Valor solicitado ao FDID: R$ 106 

1.201.000,00 (hum milhão e duzentos e um mil). Valor da 107 

Contrapartida: R$ 144.400,00 (cento e quarenta e quatro mil e 108 

quatrocentos reais), distribuídos ao Conselheiro da SEFAZ - 109 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará. Informou que os dois 110 

processos foram distribuídos a um só Conselheiro, por os mesmos 111 

perfazerem os 20% (vinte por cento) dos recursos a que tem 112 

direito anualmente o Ministério Público, fixados em lei. 3 - 113 

Processo nº 1563/2015-2. Proponente: Terre des Hommes Lausanne 114 

Brasil. Projeto: “Escrevendo uma nova história pala mediação de 115 

conflitos e práticas restaurativas”. Valor solicitado ao FDID: 116 

R$ 167.000,00 (cento e sessenta e sete mil reais). Valor da 117 

Contrapartida: R$ 28.000,00 (vinte e oito mil reais), 118 

distribuído à Conselheira representante da FSFAGNER – Fundação 119 

Social Raimundo Fagner. 4 - Processo nº 1608/2015-5. Proponente: 120 

Fundação da Criança e da Família Cidadã - FUNCI. Projeto: 121 

“Percussão de Rua”. Valor solicitado ao FDID: R$ 46.668,00 122 

(quarenta e seis mil e seiscentos e sessenta e oito reais). 123 

Valor da Contrapartida: R$ 4.666,80 (quatro mil, seiscentos e 124 

sessenta e seis reais e oitenta centavos), distribuído à 125 

representante do CONPAM - Conselho de Políticas e Gestão do Meio 126 

Ambiente. 5 - Processo nº 1617/2015-6. Proponente: ONG Dom 127 

Antônio de Almeida Lustosa. Projeto: “Assessoria Gerencial 128 

Interdisciplinar - AGIR”. Valor solicitado ao FDID:R$ 250.000,00 129 

(duzentos e cinquenta mil reais) Valor da Contrapartida: R$ 130 

10.500,00 (dez mil e quinhentos reais), distribuído ao 131 

Conselheiro representante da SECITECE - Secretaria da Ciência, 132 

Tecnologia e Educação Superior. 6 - Processo nº 1625/2015-9. 133 

Proponente: Centro de Convivência Mão Amiga. Projeto: “Bem Por 134 

Alguém”. Valor solicitado ao FDID: R$ 499.975,95 (quatrocentos e 135 

noventa e nove mil, novecentos e setenta e cinco reais e noventa 136 

e cinco centavos). Valor da Contrapartida: R$ 50.311,13 137 

(cinquenta mil, trezentos e onze reais e treze centavos), 138 

distribuído à Conselheira representante da PGE – Procuradoria 139 

Geral do Estado. 8 - Processo nº 1632/2015-5. Proponente: 140 

Associação Casa de Afonso e Maria. Projeto: “Semeando Educação 141 

Ambiental”. Valor solicitado ao FDID: R$ 202.001,00 (duzentos e 142 

dois mil e um real). Valor da Contrapartida: R$ 21.199,00 (vinte 143 

e um mil e cento e noventa e nove reais), distribuído ao 144 
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representante da SESA – Secretaria de Saúde do Estado. 9 - 145 

Processo nº 1652/2015-3. Proponente: Procuradoria Geral de 146 

Justiça. Projeto: “Ouvidoria Itinerante do Ministério Público do 147 

Estado do Ceará: O Ministério Público que ouve e promove a 148 

cidadania”. Valor solicitado ao FDID: R$ 183.334,00 (cento e 149 

oitenta e três mil, trezentos e trinta e quatro reais). Valor da 150 

Contrapartida: R$ 18.449,00 (dezoito mil e quatrocentos e 151 

quarenta e nove reais), distribuído ao Conselheiro da SEFAZ – 152 

Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará. 10 - Processo nº 153 

1638/2015-2. Proponente: Procuradoria Geral de Justiça. Projeto: 154 

“Observatório da Infância e Juventude na Mídia do Ceará”. Valor 155 

solicitado ao FDID: R$ 58.859,00 (cinquenta e oito mil e 156 

oitocentos e cinquenta e nove reais). Valor da Contrapartida: R$ 157 

37.200,00 (trinta e sete mil e duzentos reais), distribuído à 158 

Conselheira representante da FSFAGNER - Fundação Social Raimundo 159 

Fagner. 11 - Processo nº 2032/2015-7. Proponente: Conselho 160 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Jaguaruana 161 

- Ce. Projeto: “Viva a Vida”. Valor solicitado ao FDID: R$ 162 

47.821,79 (quarenta e sete mil, oitocentos e vinte e um reais e 163 

setenta e nove centavos). Valor da Contrapartida: R$ 25.500,00 164 

(vinte e cinco mil e quinhentos reais), distribuído à 165 

Conselheira Representante do CONPAM - Conselho de Políticas e 166 

Gestão do Meio Ambiente. Informou que o relatório para 167 

deliberação dos projetos terão de ser entregues na próxima 168 

reunião do Conselho a ser realizada no mês de abril. E os 169 

Conselheiros poderiam fazer diligências expecificando, nos 170 

ofícios encaminhados aos proponentes do projeto, o prazo para o 171 

retorno das mesmas. Informou, ainda, que a Comissão que elabora 172 

as notas técnicas permanecem com toda a presteza para dirimir as 173 

dúvidas dos senhores Conselheiros durante a análise dos 174 

projetos. A comissão foi apresentada aos Conselheiros, sendo 175 

composta dos seguintes servidores: Alexander Alves de Oliveira 176 

Júnior, Marciana Isabely Martins Pereira, Monalisa Viana 177 

Marques, Virgínia Gurgel Matos, Dra. Gladys Furtado Brasil, 178 

Rodrigo de Oliveira Teixeira e Maria Ivonete Batista 179 

Albuquerque. Dra. Maria do Socorro Costa Brilhante – Indagou se 180 

o ofício ao proponente é encaminhado pelo próprio relator ou 181 

pela Secretaria do conselho. Maria Ivonete Batista Albuquerque – 182 

Respondeu que, como em todos os anos, o Conselheiro é quem faz a 183 

diligência com o número do ofício fornecido pela Secretaria 184 

executiva do Conselho.  Dra. Maria do Socorro Costa Brilhante - 185 

Sugeriu que a Secretaria fizesse os ofícios e que as respostas 186 

fossem encaminhadas a mesma, e que, após chegada as respostas, 187 

as diligências seriam encaminhadas aos Conselheiros para análise 188 

e relatório final do projeto. Maria Ivonete Batista Albuquerque 189 

– Solicitou ao Conselho que fixasse um prazo para a resposta às 190 

diligências encaminhadas. Dra. Antônia Simone Magalhães Oliveira 191 

– Colocado em deliberação o encaminhamento do ofício de 192 
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diligência pela Secretaria e o prazo de dez dias para 193 

atendimento às diligências pelos proponentes dos projetos, ambas 194 

foram aprovadas por unanimidade dos membros do Conselho. Passou 195 

ao oitavo ponto da pauta: Assuntos Gerais. Falou sobre a 196 

deliberação da solicitação da Liga Esportiva Arte e Cultural 197 

Beneficente – LEACB, Ofício nº 21/2015, de 05/03/2015, a qual 198 

solicita a utilização de rendimentos de aplicação financeira da 199 

Conta nº255-8, agência 3466 da Caixa Econômica Federal, para 200 

utilizar na compensação dos valores de tarifas bancárias 201 

cobradas pelo agente financeiro, referente ao Projeto de Atenção 202 

à Saúde da Mulher – PROSA, Convênio nº 02/2014, celebrado entre 203 

o FDID/CEG e a LIGA. Falou que sintetizando o pedido da LIGA, 204 

ela quer que seja devolvido à mesma o rendimento dessa aplicação 205 

financeira do convênio para que sejam pagas as tarifas 206 

bancárias. Falou que, olhando na legislação, as despesas que são 207 

vedadas com recursos do FDID, essas fazem parte dessa vedação. 208 

Colocou a matéria em discussão para pronunciamento dos 209 

Conselheiros. Dra. Tereza Cristina Tavares Gondim - falou que 210 

com relação às taxas bancárias isso é uma lei geral, ou seja, 211 

toda entidade tem que ter recurso para depositar na conta do 212 

projeto e compor o saldo final da aplicação. Quanto ao saldo 213 

final da aplicação, poderia ser utilizado se fosse para 214 

complementar alguma rubrica do projeto aonde ela tem que 215 

especificar onde foi que faltou o dinheiro e explicar 216 

complementando no plano de trabalho com a rubrica insuficiente. 217 

Dra. Rimena Alves Praciano – Informou que está publicado no 218 

Diário Oficial do Estado, de 11/11/2014, o Decreto que 219 

regulamenta a Lei nº 119, legislação atual de convênios do 220 

Estado, no art. 26, subseção IV da aplicação do mercado 221 

financeiro. Parágrafo único do art. 26 dispõe que: “os 222 

rendimentos das aplicações financeiras poderão ser aplicadas na 223 

execução do objeto do convênio, mediante prévia alteração do 224 

plano de trabalho formalizado por meio da celebração de termo 225 

aditivo”. Dra. Antônia Simone Magalhães Oliveira – Indagou se 226 

algum outro Conselheiro queria se pronunciar. Como não houve 227 

manifestação, colocou a matéria em votação. A solicitação foi 228 

desaprovada por todos os Conselheiros, tendo a Dra. Rimena Alves 229 

Praciano e o Dr. João Gualberto Feitosa Soares sugeridos o 230 

encaminhamento do ofício com a cópia da legislação apresentada. 231 

Esgotada a pauta, indagou se algum dos conselheiros queria fazer 232 

uso da palavra. Dra. Tereza Cristina Tavares Gondim – Disse que 233 

trabalhava com projetos tanto no setor público, como no privado 234 

e que existe uma prática das parcerias serem acompanhadas o 235 

desenvolvimento dos projetos. Sugeriu que essas parcerias fossem 236 

acompanhadas, pois se deve ter cuidado com os gastos com esses 237 

projetos tanto no acompanhamento, quanto das prestações de 238 

contas por se tratar de dinheiro público. Falou que os projetos 239 

que ela aprovar da sociedade civil iria acompanhar o 240 
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desenvolvimento dos mesmos, e convidou a todos os outros 241 

Conselheiros para fazerem o mesmo. Propôs que os Conselheiros 242 

fizessem duas visitas às instituições que tiveram projetos 243 

aprovados pelo Conselho (uma no começo e a outra no fim). Falou, 244 

ainda, que permaneceria no Conselho até chegar outras entidades 245 

civis. Dr. José Francisco de Oliveira Filho – Disse que todo 246 

Conselheiro tem o poder discricionário de acompanhar os 247 

projetos. Dr. João Gualberto Feitosa Soares - Convidou os 248 

membros do Conselho para participarem da Semana do Consumidor de 249 

2015 – A Internet como Ferramenta de Proteção e Defesa do 250 

Consumidor - a ser realizada nos dias 09 a 16 de março, 251 

entregando-os a programação. Dra. Antônia Simone Magalhães 252 

Oliveira – Deu boas vindas à representante da Secretaria do Meio 253 

Ambiente – SEMA; Dra. Arabella Costa Pinheir; ao representante 254 

da Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior – 255 

SECITECE, Dr. Rafael Arruda Maia; ao representante da Secretaria 256 

da Saúde do Estado do Ceará que irá suceder a Dra. Rimena Alves 257 

Praciano, Dr. Antônio Raimundo Corsino Júnior, e, com bastante 258 

tristeza, estamos nos despedindo da nossa companheira Dra. 259 

Rimena Alves Praciano, cujo mandato se encerra nesta reunião; 260 

conselheira que abrilhantou as reuniões deste Conselho, 261 

agradecendo-a. Indagou se mais algum Conselheiro queria se 262 

manifestar. Dr. José Francisco de Oliveira Filho - Falou que o 263 

que a conselheira da Fundação Social Raimundo Fagner propôs ao 264 

Conselho, ele já deveria ter abraçado há bastante tempo. Dra. 265 

Maria do Socorro Costa Brilhante – Também se manifestou dizendo 266 

que cada um deve contribuir tentando dar exemplo dentro desse 267 

Conselho, fazendo a sua parte. Dra. Antônia Simone Magalhães 268 

Oliveira – Falou do Ofício que a Dra. Ann Celly Sampaio 269 

Cavalcante havia falado em reuniões anteriores e que a mesma 270 

tinha ficado de elaborar. Ela mandou para o Conselho assinar, 271 

falando justamente da questão da falta de infra-estrutura. Disse 272 

querer também registrar o envio do Ofício do Procurador Geral de 273 

Justiça respondendo ao ofício do Conselho, solicitando que a 274 

Secretaria do Conselho do FDID fosse estruturada, e ele 275 

respondeu agora no início desse ano, em fevereiro de 2015, 276 

dizendo que no momento não dava por conta do corte do orçamento 277 

e que tinha que esperar um momento melhor, mais propício. Dra. 278 

Tereza Cristina Tavares Gondim – Indagou porque que o FDID tem 279 

todo esse recurso e não poderia usá-lo para melhorar a qualidade 280 

do funcionamento dele. Maria Ivonete Batista Albuquerque – 281 

Informou que a legislação do FDID dispõe que a Procuradoria 282 

Geral de Justiça prestará apoio administrativo e fornecerá 283 

recursos humanos e materiais ao Conselho e a sua Secretaria 284 

Executiva. Dra. Antônia Simone Magalhães Oliveira – Não havendo 285 

mais manifestação, encerrou a sessão agradecendo a presença dos 286 

Conselheiros.        287 

                  288 
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              Antonia Simone Magalhães Oliveira 
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